
–
–

– –



–
–

– –



–
–

– –

— –



–
–



–
–



–
–



–
–



–
–



–
–

– –



–
–



–
–



–
–



–
–

A ação afirmativa tem como finalidade “eliminar desigualdades historicamente acumuladas, garantindo 

s, religiosos, de gênero e outros”. (SANTOS, 1999)

círculo vicioso de discriminação − no emprego, na escola − e trancadas as oportunidades que lhe 

“ –

”.



–
–

“como aprimoramento jurídico de uma sociedade cujas normas e mores 
”.



–
–

JR.; ZONINSEIN, 2006) ou, em outras palavras, “promover 

”

A expressão “ação afirmativa” surgiu nos Estados 
Kennedy, demandando que “a ação afirmativa assegurasse que os candidatos fossem empregados e que 
trabalhassem sem consideração de raça, cor, credo ou origem nacional”



–
–

As ações afirmativas, ou o termo utilizado por lá “discriminação positiva” 

“No topo da ordem hierárquica e
se que eram descendentes de Brahma.” O que são e como funcionam as castas na 



–
–

“A Índia é o país com a mais longa experiência com políticas de ação afirmativa. Em uma sociedade 

Brâmanes no serviço público e instituições educacionais.”. 

socioeconômicos das castas tabeladas e das tribos tabeladas, por intermédio da “discriminação positiva” 



–
–

constituída através da “Lei da Constituição”



–
–

–
“discriminação positiva”, como é conhecida por lá.



–
–

, citado por Contins, Sant’Ana (1996), a ação 



–
–

– –



–
–



–
–

–

–



–
–

–

– –
com os malaios, formam os bumiputeras, ou “filhos da terra”, para os qu



–
–



–
–



–
–



–
–

–

–

–

–



–
–



–
–

“

acadêmicas objetivas como critério de admissão”.



–
–

com o entusiasmo dos “recomendadores” sobre o candidato, com a



–
–



–
–

a Universidade, a ser usada em conjunto com o Índice Acadêmico. Este “Índice de 

Realização Pessoal” (PAI) mede a experiência profissional e de liderança do aluno, 



–
–

estar apenas “se a decisão [da 
fé”.

tal contestação, o tribunal “presume que a Universidade agiu de boa fé” e coloca no peticionário o ônus 
resunção. O Tribunal de Apelações sustentou que “adivinhar os méritos” desse aspecto 

da decisão da Universidade era uma tarefa que estava “mal preparad para executar” e que tentaria 
apenas “garantir que a decisão [da Universidade] de adotar uma política d

fé” Fisher v. University of Texas, 570 US 297 



–
–

“a menos que o processo de admissão possa resistir a um escrutínio rigoroso”, ou seja, é 

preciso demonstrar que seu “propósito ou inte

substancial, e que o uso da classificação é necessário” para concretizar seus objetivos. 



–
–

como “laboratórios de experimentação”. A Universidade do Texas



–
–



–
–

“Students for Fair Admissions é um grupo sem fins lucrativos de mais de 20.000 estudantes, pais e 

universidade competitiva.” Students for Fair Admissions 

que nenhum Estado “negará a qualquer pessoa a igual proteção das leis.”
Igualdade de Proteção descreveram o seu “princípio fundamental” como “não permitir quaisquer 
distinções legais com base na raça ou cor”. Qualquer “lei que opere sobre um homem”, sustentavam eles, 
deveria “operar igualmente sobre todos”. A Décima Quarta Emenda garantiu “que a lei nos Estados será 

perante as leis dos Estados.” Students for Fair Admissions, Inc. v. Presidente e Fellows do Harvard College. 



–
–

como um “negativo” e que não pode funcionar como um estereótipo. Nesse sentido, os 

Em Harvard, cada pedido de admissão é inicialmente avaliado por um “primeiro leitor”, que atribui uma 

pessoal e geral. Para a categoria “geral” – –

que não haja “queda dramática” nas admissões de minorias na turma anterior. Um candidato que receba 

de admissão em Harvard, chamada de “LOP”, peneira a lista de alu
chegar à turma final. Os candidatos que Harvard considera cortar nesta fase são colocados na “LISTA LOP”, 

eira e raça. No processo de admissão em Harvard, “a raça é uma dica determinante para” 
uma percentagem significativa “de todos os candidatos afro americanos e hispânicos admitidos”. A UNC 



–
–



–
–

“A CIDH e sua REDESCA também consideram importante indicar que, a partir destas disposições 

especificamente as pessoas afrodescendentes dentro de suas políticas sociais e econômicas.” 

–

“... todos nós sabemos disso: a discriminação a

deveria reconhecer e valorizar isso.” Observações do presidente Biden sobre a decisão da Suprema Corte 
–

“A Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) expressa sua profunda preocupação com as 



–
–

educacionais de um corpo discente diversificado.”
–

–



–
–

cientista político americano Thomas R. Dye, presente no livro “Undertanding public 

policy”, define política pública como “tudo aquilo que os governos escolhem fazer 

ou não fazer” (1972), dessa noção é possível extrair uma ideia interessante, a de que o 

termos: “Políticas públicas tratam do conteúdo concreto e do conteúdo simbólico de 

decisões políticas, e do processo de construção e atuação dessas decisões” (2016

citado por Contins, Sant’Ana (1996), que, com base na perspectiva americana, é 

, o sentido de ação afirmativa está relacionado com “promover 

s ou sexuais que, de outro modo, estariam deles excluídas, total ou parcialmente”



–
–

“O

americana a consagrou”.



–
–

encontrava “recém libertada”



–
–

–

–

de 1988: art. 1º “A República Federativa do Brasil, 

democrático de direito [...]”.

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, Preâmbulo: “Nós, representantes do povo 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL”



–
–

–

–

: “
”.

T: “Aos remanescentes das 

lhes títulos respectivos.”



–
–

“Sob a perspectiva racial, considerando as especificidades do Brasil, que é o segundo país do mundo 

–
de termos democracia sem cidadania.” 



–
–

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/historicos/dpl/DPL296-1843.htm


–
–

também conhecida como a “Lei do Boi”

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-1331-a-17-fevereiro-1854-590146-publicacaooriginal-115292-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-1331-a-17-fevereiro-1854-590146-publicacaooriginal-115292-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-7031-a-6-setembro-1878
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-5465-3-julho-1968-358564-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-5465-3-julho-1968-358564-publicacaooriginal-1-pl.html


–
–

http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/
https://www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/stf/21422845


–
–

http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/


–
–

–



–
–

política de cotas, um verdadeiro ‘Tribunal Racial’, composto por pessoas não

alegação de que é necessário uma “sidicabilidade” da autodeclaração, de modo que a sua 

Enquanto no Censo brasileiro é captada a “cor ou raça” dos indivíduos, na Índia pesquisa



–
–

Planejamento e Políticas Públicas trouxe o artigo “

estudantes no curso e no longo prazo”, em que foi concluído que, para o Brasil, o impacto 

https://www.ipea.gov.br/ppp/index.php/PPP/issue/view/67/27


–
–



–
–



–
–

–
–



–
–

pública, que agora passa a ser intitulada de “programa especial para o acesso às 

instituições federais de educação superior”. Essa inclusão representa um avanço 



–
–

“Nesse sentido, o quilombo não significa refúgio de escravos fugidos. Tratava

desenvolviam ações de rebeldia e de luta contra o sistema”. (MUNANGA & GOMES



–
–

–



–
–

conhecido como: “comunidades negras rurais”, “terras de preto”, “terras de santo”, 

“mocambo” etc, um ponto importe para que possamos identificar quem são os 

“Considera

simplesmente Comunidades Quilombolas.” 

–

“A partir da previsão constitucional do tombamento dos documentos e sítios detentores de 

âmbito do IPHAN, assim nominados: “Quilombo Vão do Moleque”, “Quilombo Flexal”, “Quilombos de 
Oriximiná”, “Área conhecida como Jamary dos Pretos ocupada por comunidade remanescente de 
Quilombo”, “Área conhecida como Mocambo ocupada por comunidade remanescente de Quilombo”, 

https://static.poder360.com.br/2023/07/Quilombolas-Primeiros-Resultados-IBGE-27jul2023.pdf


–
–

“as comunid

práticas de exploração escravista.” (IPHAN, 1998, p. 7)

“Áreas conhecidas como Riacho de Sacutiaba e Sacutiab
Quilombo”, “Área conhecida como Castainho ocupada por comunidade remanescente de Quilombo”, 
“Área conhecida como Porto Coris ocupada por comunidade remanescente de Quilombo”, “Quilombo em 
Ivaporunduva”, “Área ocupad
da Independência” e “Remanescentes do antigo Quilombo do Ambrósio”. Desses processos, apenas o 
último resultou no tombamento.” Dicionário IPHAN de Patrimônio Cultural. 

–

http://portal.iphan.gov.br/dicionarioPatrimonioCultural/detalhes/81/quilombo
https://dadosgeociencias.ibge.gov.br/portal/apps/sites/#/quilombolas


–
–

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/37464-brasil-tem-1-3-milhao-de-quilombolas-em-1-696-municipios
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/37464-brasil-tem-1-3-milhao-de-quilombolas-em-1-696-municipios


–
–

“O cadastro vai permitir avanços inéditos, como a autoidentificação da população quilombola em 

gerais, o número de habitantes, as manifestações religiosas e a existência de conflitos fundiários.”. 

https://www.gov.br/palmares/pt-br/assuntos/noticias/fundacao-palmares-e-ibge-assinam-acordo-de-cooperacao-tecnica
https://www.gov.br/palmares/pt-br/assuntos/noticias/fundacao-palmares-e-ibge-assinam-acordo-de-cooperacao-tecnica


–
–



–
–

tenham a tão esperada “objetividade” característica da metodologia científica. Nessa 

um certo “limite” nas possibilidades, tanto de classificação por terceiros quanto de autoclassificação 



–
–

se espera que a afrodescendência se transforme em “afro conveniência”, e que aos 

“Eu não posso dizer que sou branco porque meu bisavô era português, 

saber se você é negro ou não. O policial olha na cara. E no preto, “desce 

a madeira”. O racismo está no fenótipo, ele não está no biológico. O 

que os brancos podem fazer para enfrentar o racismo é assumir: ‘eu sou 

privilegiado numa “Eu nã

cara. E no preto, “desce a madeira”. O racismo está no fenótipo, ele n

https://www.cese.org.br/wp-content/uploads/2022/06/Identidade_Negra.pdf
https://www.cese.org.br/wp-content/uploads/2022/06/Identidade_Negra.pdf


–
–

racismo é assumir: ‘eu sou privilegiado numa cidade racista por eu ter 

uma cor da pele diferenciada’ É um exercício que a gente propõe”

com outros indivíduos, vivos e mortos. A identidade de alguém, de um “si mesmo”, é 

A classificação de “cor ou raça” empregada pelo IBGE em suas pesquisas, ao contrário do que alguns 

como adjetivos, como em “preto forro”. Outros termos dizem respeit

adjetivos (“preta mina”, etc.). Há também os termos que designam vários tipos de mestiçagem: crioulo, 

pele: negro, preto, pardo, branco, retinto, azeviche, oviano, cor retinta. Cores esdrúxulas, como a “cor 
tostada de lombo assado” já eram empregadas. 

https://www.ibge.gov.br/confest_e_confege/pesquisa_trabalhos/arquivosPDF/M255_02.pdf


–
–

sempre dada pelo reconhecimento do “outro”, ou seja, a representação que o classifica 

–



–
–

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=69%20846
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=69%20846


–
–

“...

“ ”.”



–
–

se a nomenclatura de  “comissão de 

heteroidentificação”



–
–



–
–

ser “curt ”. Com o objetivo de se evitar a criação de 



–
–

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=13375729


–
–

“A pigmentação relativamente escura é uma marca de diferenciação que condena numerosos grupos

lo negro” (COMAS, 1970, p. 26).



–
–

No momento em que o significante “negro” é arrancado de seu encaixe histórico, cultural e político, e 

“Ora, se raça e etnia sempre foram critérios utilizados para exclusão de afrodescendentes em nosso 
aís, que sejam hoje utilizados, ao revés, para a sua necessária inclusão.”
Este protagonismo do judiciário vem sendo chamado por alguns de “judicialização da política 

‘ ’

”



–
–

públicas (‘venue seeking’), seja esse local o Judiciário, as agências reguladoras ou as burocracias 
específicas. O conceito de “venueseeking” sugere que

impor suas decisões (...) não é de estranhar que ele venha sendo usado crescentemente como um “ ” 

a sociedade nacional dentro da ordem competitiva, assumiu o discurso do “déficit cultural do negro”, 

para proporcionar a sua “elevação moral” (ARAÚJO, 2017, p. 76).



–
–

esses dois planos de leitura são colocados em contato. A leitura “social” tem seu público, 

Partindo da ideia apresentada por Osório (2003), quando o tema é “método de 

identificação”, estamos diante de um atuar da comissão de verificação de veracidade de 

87.2019.4.04.0000)” (Disponível em

https://www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia


–
–

negros, está pautada em aspectos relacionados com a “negritude”, ou seja, características 

da “subjetividade que subjaz à definição do grupo racial de uma pessoa por uma comissão 

avaliadora”.



–
–

“as diferenças de cor entre os homens se devendo, por um lado, à d

julgamento do pesquisador está relacionado com a ‘cultura’ regional. Possivelmente o indivíduo 



–
–

“ADMINISTRATIVO. CONCURSO VESTIBULAR. NEGATIVA DA 

2019.4.04.0000”. (Disponível em https://www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia. Acesso em: 20 janeiro. 



–
–

– – adjetivo: “livre de 

interesses, de gostos, de preconceitos; imparcial, isento”) se separam dos critérios 

– – adjetivo: “que tem ou parece ter f

precisos, metodológicos como os da ciência”).

54.2018.4.04.7100” (Disponível em 

74.2017.4.04.7002/PR” (Disponível
cota.pdf. Acesso em: 23 janeiro. 2023): “...Assim, repita

https://www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia
https://www.dicio.com.br/


–
–

“MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. COTAS

não é discriminado e, consequentemente, não faz jus ao privilégio para ingresso acadêmico.”.

AP” (Disponível em 

https://www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia


–
–

– –

“ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. COTAS RACIAIS. 

74.2019.4.04.7110” (Disponível em https://www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia. Acesso em: 



–
–

– –

27.2018.4.04.7100” (Disponível em 

https://www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia


–
–

–

–

normativa reclamaria, para além de qualquer dúvida possível, unicamente o ato “A” e não 

o ato “B”; o deferimento de



–
–

97.2020.4.04.0000” (Disponível em 

83.2016.4.04.7108” (Disponível em https://www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia. Acesso em: 



–
–

–

–

–

–

75.2020.4.05.8102” 



–
–

–
–



–
–

–

–

“há um
pessoas de cor negra... ‘O estigma em relação aos negros tem sido reforçado pelos interesses econômicos 
e sociais que levaram os povos negros à escravidão’. Daí o neg
e de inferioridade. E este conceito negativo sobre o negro foi forjado” (RUIZ, 1988, p. 100).

“Racismo é uma ideologia que postula a existência de hierarquia entre os grupos humanos” (Programa 



–
–

https://mnu.org.br/


–
–

– “As mulheres negras na construção de uma nova utopia”. 

https://www.geledes.org.br/as-mulheres-negras-na-construcao-de-uma-nova-utopia-angela-davis


–
–

– –

“A implementação do direito à igualdade racial há de ser um imperativo ético

de seus direitos e liberdades fundamentais.” 

p. 14: “[...] o dev
mã, como uma força atrativa inexorável do ponto de vista jurídico.”



–
–

“No momento em que o significado “negro” é arrancado de seu encaixe 



–
–

estamos tentados a usar “negro como suficiente em si mesmo para 

–

–

–

as políticas de um texto cultural e como medida do desvio.” 



–
–



–
–

–

–

–
– –



–
–

– – ou “apto” 

ou “não apto”

–

– –

–
–

moralidade, publicidade, razoabilidade, motivação e interesse público, e também ao seguinte: […]
–



–
–

–

–

– –



–
–

“[...] Neste sentido, em que pese a expressa previsão editalícia acerca 

candidata foi considerada como “não apta” sem que fosse 

–

–



–
–

exercício da ampla defesa e do contraditório. [...]”

transformando incompatibilidades “indecidíveis” em alternativas “decidíveis”, ainda que, 



–
–

“AGRAVO DE INSTRUMENTO EMENTA ADMINISTRATIVO. AGRAVO 



–
–



–
–

82.2019.4.05.0000” (Disponível em 



–
–

para que, com isso, seja suficiente a indicação de que “há dúvida” entre os membros –

–



–
–



–
–



–
–

“ ”

“ ”

https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/312754/noticia.htm?sequence=1#:~:text=Em%201955%2C%20as%20chamadas%20leis,em%20certos%20bairros%20no%20norte
https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/312754/noticia.htm?sequence=1#:~:text=Em%201955%2C%20as%20chamadas%20leis,em%20certos%20bairros%20no%20norte


–
–

–



–
–

estratégia discursiva de “humanismo racial brasileiro”, um claro projeto de dominação racial. 



–
–

“ ”

“ ”

ao “deixar morrer”, além dos demais negros e negras, cujas vidas são cerceadas por mortes, preveníveis 



–
–

–



–
–



–
–



–
–



–
–

, foi o da utilização não só do “voto médio” realizado pela comissão de 

–

–



–
–

do direito à ação afirmativa, e não um “checklist” de características corporais prévia e 



–
–

ALVES, J. A. Ludgren, “

”, Revista Brasileira de Política Internacional, ano 45, 

A classificação de “cor” nas pesquisas do IBGE

–



–
–

http://www.bibliotecadigital.abong.org.br/bitstream/11465/189/1/ABONG_RACISMO%20NO%20BRASIL.pdf
http://www.bibliotecadigital.abong.org.br/bitstream/11465/189/1/ABONG_RACISMO%20NO%20BRASIL.pdf


–
–



–
–



–
–



–
–



–
–

Que “negro” é esse na cultura negra?

–

https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/1968/1/TD_807.pdf%20Acesso%20em%2012/09/2023
https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/1968/1/TD_807.pdf%20Acesso%20em%2012/09/2023
https://bibliotecadigital.fpabramo.org.br/xmlui/bitstream/handle/123456789/283/negro_e_o_socialismo.pdf?sequence=1&isAllowed=y#:~:text=Esta%20%C3%A9%20a%20id%C3%A9ia%3A%20a,de%20uma%20sociedade%20nacional%2C%20articulada
https://bibliotecadigital.fpabramo.org.br/xmlui/bitstream/handle/123456789/283/negro_e_o_socialismo.pdf?sequence=1&isAllowed=y#:~:text=Esta%20%C3%A9%20a%20id%C3%A9ia%3A%20a,de%20uma%20sociedade%20nacional%2C%20articulada
https://bibliotecadigital.fpabramo.org.br/xmlui/bitstream/handle/123456789/283/negro_e_o_socialismo.pdf?sequence=1&isAllowed=y#:~:text=Esta%20%C3%A9%20a%20id%C3%A9ia%3A%20a,de%20uma%20sociedade%20nacional%2C%20articulada


–
–

–

MADHESWARAN, S. & ATTEWELL, Paul . “

ce from the National Sample Survey”. In: Economic and 

– –

–



–
–



–
–

niel “A igualdade Étnico

Descriminação “De Facto”, Teoria do Impacto Desproporcional e Ação Afirmativa”, in 

La poésie de l’action



–
–

SODRÉ, M. “ ”. Entrevista realizada por 

–



–
–


